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2ª TURMA DE DIREITO PÚBLICO  
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 0816519-66.2022.8.14.0006           
 

RELATORA: DESEMBARGADORA LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO. 
 

EMBARGANTE: ESTADO DO PARÁ 
 

EMBARGADO: ERIKA BATISTA DO ROSÁRIO
 

 
 

EMENTA
 

 
 

Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO

PELO SUS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS.

AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. EMBARGOS REJEITADOS. 

I. CASO EM EXAME 

1.          Embargos de Declaração opostos pelo Estado do Pará contra acórdão

que negou provimento à Apelação Cível, mantendo a sentença que reconheceu

a responsabilidade solidária dos entes federativos e determinou o fornecimento

[http://pje.tjpa.jus.br/pje-2g/]
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do medicamento Micofenolato de Mofetila 500 mg à autora, diagnosticada com

lúpus eritematoso. O embargante alega omissão quanto à divisão de

competências administrativas entre os entes federativos, invocando o Tema

793 do STF, e requer que se reconheça a responsabilidade da União pelo

custeio do medicamento e o direito de ressarcimento do Estado. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 

2.          A questão em discussão consiste em saber se o acórdão embargado

incorreu em omissão ao não explicitar qual ente federativo seria responsável

pelo custeio do medicamento fornecido, à luz do Tema 793 do STF. 

III. RAZÕES DE DECIDIR 

3.          Os Embargos de Declaração possuem fundamentação vinculada e servem

apenas para sanar omissão, obscuridade, contradição ou erro material, não se

prestando à rediscussão do mérito da decisão. 

4.          O acórdão embargado enfrentou expressamente as teses do Estado do

Pará, reconhecendo a responsabilidade solidária entre os entes federativos

pelo fornecimento de medicamentos, com base em jurisprudência consolidada

do STF (RE 855178) e do STJ (REsp 1734315/GO; AgInt no CC 177.570/PR). 

5.          A tese do Tema 793 do STF foi corretamente aplicada, ao se afirmar que

questões relativas ao ressarcimento devem ser tratadas em ação própria, não

sendo causa de ilegitimidade do ente demandado. 

6.          A pretensão do embargante traduz mero inconformismo com o resultado

do julgamento, o que não justifica o uso dos embargos de declaração. 

IV. DISPOSITIVO E TESE 

7.          Embargos de Declaração rejeitados. 

Tese de julgamento: 

1.          A decisão judicial que reconhece a responsabilidade solidária dos entes

federativos pelo fornecimento de medicamento não está obrigada a indicar o

ente diretamente responsável pelo custeio. 

2.          A omissão que justifica Embargos de Declaração deve se referir à

ausência de análise de tese jurídica essencial, não à discordância com o

resultado. 

3.          O Tema 793 do STF não afasta a solidariedade entre os entes federativos

nas obrigações de prestação de saúde, sendo o ressarcimento matéria a ser

tratada em ação própria. 

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 30, VII; Lei nº 8.080/1990, art. 7º,

IX e XI; CPC, art. 1.022. 
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Jurisprudência relevante citada: STF, RE 855178 ED, Rel. Min. Luiz Fux, Rel. p/

Acórdão Min. Edson Fachin, Pleno, j. 23.05.2019, DJe 16.04.2020; STJ, REsp

1734315/GO, Rel. Min. Herman Benjamin; STJ, AgInt no CC 177.570/PR, Rel.

Min. Herman Benjamin, DJe 13.10.2021; STJ, EDcl no REsp 1549458/SP, Rel.

Min. Herman Benjamin, DJe 25.04.2022; STF, ADI 3222/RS, Rel. Min. Cármen

Lúcia, j. 07.12.2020.  

    

ACÓRDÃO  

   

Vistos, relatados e aprovados em Plenário Virtual os autos acima identificados, ACÓRDAM

os Excelentíssimos Desembargadores que integram a 2ª Turma de Direito Público do Tribunal de

Justiça do Estado do Pará, por unanimidade, CONHECER E REJEITAR os Embargos de

Declaração, por inocorrência dos vícios previstos no art. 1.022 do CPC, na conformidade do Relatório

e Voto, que passam a integrar o presente Acórdão.  

   

Belém, assinado na data e hora registradas no sistema.  

   

DESA. LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO  

Relatora   
 
 

 
 

 
 

RELATÓRIO
 

 
 
 
 

Trata-se de Embargos de Declaração (ID 24087676) em Apelação Cível, interposto pelo

ESTADO DO PARÁ contra o acórdão ID 24016487 que negou provimento ao Recurso de Apelação,

mantendo intacta a sentença de origem, que reconheceu a responsabilidade solidária dos entes

federativos e determinou o fornecimento do medicamento Micofenolato de Mofetila 500 mg à autora

da ação, Erika Batista do Rosário, diagnosticada com lúpus eritematoso.  

O embargante sustenta a ocorrência de omissão no acórdão, no que tange à devida

consideração da divisão de competências administrativas entre os entes federativos, conforme baliza
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jurisprudencial fixada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Tema 793 da repercussão

geral (RE 855178/SE).  

Aduz que, embora o STF reconheça a responsabilidade solidária entre União, Estados e

Municípios na prestação de serviços de saúde, a decisão judicial deve, obrigatoriamente, indicar de

forma clara qual ente deve cumprir diretamente a obrigação imposta e prever o ressarcimento àquele

que arcou com o encargo financeiro que não lhe competia.  

Ressalta que o medicamento em questão – Micofenolato de Mofetila 500 mg – integra o

Grupo 1A do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica, cuja responsabilidade pela

aquisição é da União, nos termos da Portaria de Consolidação nº 2/2017 do Ministério da Saúde.  

Por essas razões, requer o acolhimento dos aclaratórios com efeitos infringentes, para que

seja integrado o julgado, determinando-se de forma explícita que a União é a responsável pelo custeio

do medicamento fornecido, garantindo-se ao Estado do Pará o direito ao ressarcimento pelos valores

despendidos.  

O embargado não apresentou contrarrazões, conforme certidão ID 25385998.  

É o essencial e relatar. Passo ao voto.  
 
 
 
 

VOTO
 
 
 

 
 

Nos termos do art. 1.022 do CPC, cabem embargos de declaração contra qualquer

decisão judicial para (I) esclarecer obscuridade ou eliminar contradição, (II) suprir omissão de ponto

ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como para (III)

corrigir erro material.    

 Nesse contexto, vale salientar, até pelo próprio dispositivo legal, que os declaratórios

constituem recurso de contornos rígidos (fundamentação vinculada), destinado somente a promover a

integração do decisum omisso, obscuro ou contraditório, não se prestando, jamais, para rediscutir o

julgamento.  

No caso em apreço, reexaminando os autos, verifico de plano que o aresto não apresenta

a omissão arguida pelo Embargante. O que se observa é que o embargante simplesmente repisa as

mesmas teses trazidas no Recurso de Apelação, já julgadas e improvidas, alegando omissão na

fundamentação para tentar rediscutir a matéria.   

Cumpre destacar que o Acórdão vergastado enfrenta de forma clara as teses levantadas

pelo ora embargante, inclusive trazendo jurisprudências que atestam o posicionamento dos Tribunais

Assinado eletronicamente por: LUZIA NADJA GUIMARAES NASCIMENTO - 08/05/2025 13:17:57
https://pje.tjpa.jus.br:443/pje-2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25050813175704200000025878972
Número do documento: 25050813175704200000025878972
Este documento foi gerado pelo usuário 012.***.***-18 em 31/07/2025 08:41:15

Num. 26638951 - Pág. 4



Superiores sobre o tema, conforme se pode verificar no trecho a seguir: 

“A Constituição da República atribui à União, aos Estados e aos Municípios

competência para ações de saúde pública, devendo cooperar técnica e

financeiramente entre si por meio de descentralização de suas atividades, com

direção única em cada esfera de governo (Lei Federal nº 8.080 de 19/09/1990, art.

7º, IX e XI) executando os serviços e prestando atendimento direto e imediato aos

cidadãos (art. 30, VII da Constituição da República). 

 Dessa feita, a obrigação constitucional de prestar serviços de assistência à saúde

traz o princípio da cogestão, que implica em participação simultânea dos entes

estatais dos três níveis (Federal, Estadual e Municipal), existindo, em decorrência,

responsabilidade solidária entre si. Assim sendo, Estado, Município e União são

legitimados passivos solidários na garantia da saúde pública, podendo ser

demandados em conjunto ou isoladamente, dada a existência da solidariedade

entre eles, não havendo ilegitimidade passiva dos apelantes. 

 Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal já fixou entendimento, em

repercussão geral, quanto à existência de responsabilidade solidária dos entes

federados em promover o tratamento médico necessário à saúde no seguinte

julgado: 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL

RECONHECIDA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU

O B S C U R I D A D E .  D E S E N V O L V I M E N T O  D O  P R O C E D E N T E .

POSSIBILIDADE. RESPONSABILIDADE DE SOLIDÁRIA NAS DEMANDAS

PRESTACIONAIS NA ÁREA DA SAÚDE. DESPROVIMENTO DOS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 1. É da jurisprudência do Supremo

Tribunal Federal que o tratamento médico adequado aos necessitados

se insere no rol dos deveres do Estado, porquanto responsabilidade

solidária dos entes federados. O polo passivo pode ser composto por

qualquer um deles, isoladamente, ou conjuntamente. (...) 

(STF, RE 855178 ED, Relator Ministro LUIZ FUX, Relator p/ o Acórdão:

EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 23/05/2019, PROCESSO

ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-090, DIVULG

15-04-2020, PUBLIC 16-04-2020) 

 Ademais, consoante bem destacado no REsp 1734315/GO, da relatoria do

Ministro Herman Benjamin, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento

firme e consolidado de que, na hipótese de demora do Poder competente, o

Poder Judiciário poderá determinar, em caráter excepcional, a

implementação de políticas públicas de interesse social, sem que haja

invasão da discricionariedade ou afronta à reserva do possível.  

 Consignou-se no citado julgado que eventuais questões acerca de repasse de
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verbas atinentes ao SUS devem ser dirimidas administrativamente, ou em

ação judicial própria, não havendo, portanto, inobservância do tema 793,

senão vejamos: 

 PROCESSUAL CIVIL.  FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO.

OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA. LEGITIMIDADE DO ESTADO-MEMBRO.

ORIENTAÇÃO RATIFICADA PELO STF. TEMA 793/STF. RECURSO NÃO

PROVIDO. 

1. É pacífico na jurisprudência o entendimento segundo o qual a União, os

Estados, o Distrito Federal e os Municípios possuem responsabilidade

solidária nas demandas prestacionais na área de saúde, o que autoriza que

sejam demandados isolada ou conjuntamente pela parte interessada. Nesse

sentido: AgInt no REsp 1.043.168/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda

Turma, DJe de 17/03/2020. 

2. A ressalva contida na tese firmada no julgamento do Tema 793 pelo

Supremo Tribunal Federal, quando estabelece a necessidade de se

identificar o ente responsável a partir dos critérios constitucionais de

descentralização e hierarquização do SUS, relaciona-se ao

cumprimento de sentença e às regras de ressarcimento aplicáveis ao

ente público que suportou o ônus financeiro decorrente do provimento

jurisdicional que assegurou o direito à saúde. Entender de maneira

diversa seria afastar o caráter solidário da obrigação, o qual foi

ratificado no precedente qualificado exarado pela Suprema Corte. 

3. Agravo Interno não provido. 

(STJ, AgInt no CC 177.570/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 31/08/2021, DJe 13/10/2021). 

 Ante o exposto e na companhia do parecer ministerial, conheço e nego

provimento à apelação.”  

   

   

Resta evidente, portanto, que não se verifica a alegada omissão. Todas as teses

imprescindíveis à solução da lide foram enfrentadas, embora as conclusões encontradas não sejam

aquelas desejadas e pleiteadas pelo ora embargante.  

No entanto, não se prestam os embargos declaratórios à rediscussão da matéria que

consubstanciou o julgado, como parece ser a pretensão do embargante, mas tão somente a

verificação de vícios de omissão, contradição ou obscuridade.  

Nesse sentido se posiciona a jurisprudência pátria:
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÕES

I N E X I S T E N T E S .  R E D I S C U S S Ã O  D E  M A T É R I A  D E  M É R I T O .

IMPOSSIBILIDADE. 1. A solução correta e integral da controvérsia, com lastro

em fundamentos suficientes, não configura omissão. 2. Os Embargos de

Declaração não constituem instrumento adequado para a rediscussão da matéria

de mérito consubstanciada na decisão recorrida, quando não presentes os vícios

de omissão, obscuridade ou contradição, nos termos do art. 1.022 do CPC. 3.

Embargos de Declaração rejeitados. 

(STJ - EDcl no REsp: 1549458 SP 2014/0130168-2, Relator: Ministro HERMAN

BENJAMIN, Data de Julgamento: 11/04/2022, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de

Publicação: DJe 25/04/2022)
 

A Ç Ã O  D I R E T A  D E  I N C O N S T I T U C I O N A L I D A D E .  P R O C E S S O

CONSTITUCIONAL. DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

REDISCUSSÃO DE MATÉRIA ANALISADA ANTERIORMENTE. AUSÊNCIA DE

OMISSÃO. 1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido de não

se acolherem os embargos de declaração que apenas pretendam promover a

rediscussão de questão já apreciada e decidida no mesmo caso, inclusive em

embargos de declaração anteriores. Precedentes. 2. Segundos embargos de

declaração rejeitados. 

(STF - ADI: 3222 RS, Relator: CÁRMEN LÚCIA, Data de Julgamento:

07/12/2020, Tribunal Pleno, Data de Publicação: 04/02/2021)
 

Da mesma maneira tem se manifestado este Egrégio Tribunal:
 

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO EM

APELAÇÃO CÍVEL. LIDES INDIVIDUAIS MULTITUDINÁRIAS. PRELIMINAR DE

NULIDADE POR FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. REJEITADA. MOTIVAÇÃO

EXTENSA E SUFICIENTE.  MÉRITO:  ALEGAÇÃO DE OMISSÃO,

CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE E ERRO DE FATO. INOCORRÊNCIA.

INOVAÇÃO EM SEDE RECURSAL. AUSÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS

DO ART. 1.022 DO NCPC. TESE DE OFENSA À CR/88 POR AUSÊNCIA DE

MOTIVAÇÃO ESPECÍFICA. ...Ver ementa completaINEXISTÊNCIA. MERO

INCONFORMISMO EM RELAÇÃO AO CONTEÚDO DECISÓRIO. CLARO

INTUITO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS

DE DECLARAÇÃO MERAMENTE PROTELATÓRIOS. MULTA. RECURSO

CONHECIDO E IMPROVIDO. UNÂNIME. 1. Os embargos de declaração só se

prestam a sanar obscuridade, omissão ou contradição porventura existentes no

acórdão, não servindo à rediscussão da matéria já julgada no recurso. 2. A

omissão que autoriza a interposição dos aclaratórios é a falta de enfrentamento

de tese imprescindível ao deslinde da controvérsia, e não a sua apreciação em

Assinado eletronicamente por: LUZIA NADJA GUIMARAES NASCIMENTO - 08/05/2025 13:17:57
https://pje.tjpa.jus.br:443/pje-2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25050813175704200000025878972
Número do documento: 25050813175704200000025878972
Este documento foi gerado pelo usuário 012.***.***-18 em 31/07/2025 08:41:15

Num. 26638951 - Pág. 7



desacordo com o entendimento defendido por uma das partes. 3. É anômalo o us 

(TJ-PA 00045691420138140005, Relator: MARIA DO CEO MACIEL COUTINHO,

Data de Julgamento: 22/08/2022, 1ª Turma de Direito Privado, Data de

Publicação: 29/08/2022)
 

A elasticidade que se reconhece dos embargos de declaração, de forma excepcional, trata

de casos de erro material evidente que comprometam a legalidade e imponham nulidade ao julgado

(RTJ 89/548, 94/1167, 103/1210, 114/351). Não se justifica o seu manejo para discutir a correção do

provimento judicial. Opera-se verdadeiro desvirtuamento jurídico-processual do meio de impugnação.  

Nesta hipótese, “não pode ser conhecido recurso que sob o rótulo de embargos

declaratórios, pretende substituir a decisão recorrida por outra. Os embargos declaratórios são apelos

de integração, não de substituição” (STJ, EDcl no REsp n. 9.770/RS, 1ª Turma, rel. Min. Humberto

Gomes de Barros, j. 20.05.92).  

Ressalto que mesmo após a entrada em vigor do Código de Processo Civil de 2015, o

Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento de que “o julgador não está obrigado a

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente

para proferir a decisão” (STJ, EDcl no MS n. 21.315/DF, 1ª Seção, rel. Min. Diva Malerbi -

desembargadora convocada TRF 3ª Região, j. 08.06.2016).  

Por todo acima explanado, verifica-se que a fundamentação do Acórdão é suficiente no

enfrentamento de todas as teses indispensáveis à solução da lide, de sorte que ausentes as omissões

e contradições alegadas.  

Ante o exposto, CONHECÇO E NEGO PROVIMENTO AOS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO.  

É como voto.   

Belém, assinado na data e hora registradas no sistema.  

   

  

DESA. LUZIA NADJA GUIMARÃES NASCIMENTO  

             Relatora  
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Belém, 08/05/2025
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